
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1538872 - PR 
(2019/0199277-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071
    PRISCILA CARNIEL AGUIAR - RS103977B

EMENTA

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 
ACOLHE A PRETENSÃO DO SEGURADO PARA RECONHECER A 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO. AGRAVO INTERNO QUE 
SE LIMITA A DEFENDER A IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
ATIVIDADE ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA REALIDADE 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Defende o agravante, nas razões do Agravo Interno, a 
impossibilidade de reconhecimento de atividade especial sem a necessária 
apresentação dos documentos exigidos na legislação (SB-40, DISES-BE, DSS-
8030 e DIRBEN 8030).

2. Ocorre, contudo, que não há qualquer menção a essa tese na 
decisão de fls. 158/164. Em verdade, a decisão se limitou a afastar a 
litispendência afirmada pela instância de origem, determinando o retorno do 
feito para julgamento da nova ação interposta, onde se busca o reconhecimento 
de tempo de atividade especial.

3. Verifica-se, desse modo, que o agravante apresentou 
fundamentos completamente dissociados do que foi decidido na decisão 
agravada, assim como da realidade dos autos, onde não há qualquer discussão 
nesse sentido. Aplicam-se, por analogia, as Súmulas 283 e 284/STF.

4. Ademais, cabe esclarecer que, ao contrário do que afirma o 
INSS, o entendimento firmado no REsp. 1.352.721/SP, julgado em sede de 
recurso repetitivo pela Corte Especial do STJ, fixa parâmetro para o julgamento 
de qualquer ação previdenciária, não se podendo restringir seu alcance à lides 
de trabalhadores rurais.

5. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 26 de outubro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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AGRAVADO : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071

PRISCILA CARNIEL AGUIAR - RS103977B
 

EMENTA

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 
ACOLHE A PRETENSÃO DO SEGURADO PARA RECONHECER A 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO. AGRAVO INTERNO QUE 
SE LIMITA A DEFENDER A IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
ATIVIDADE ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA REALIDADE 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Defende o agravante, nas razões do Agravo Interno, a 
impossibilidade de reconhecimento de atividade especial sem a necessária 
apresentação dos documentos exigidos na legislação (SB-40, DISES-BE, DSS-
8030 e DIRBEN 8030).

2. Ocorre, contudo, que não há qualquer menção a essa tese na 
decisão de fls. 158/164. Em verdade, a decisão se limitou a afastar a 
litispendência afirmada pela instância de origem, determinando o retorno do 
feito para julgamento da nova ação interposta, onde se busca o reconhecimento 
de tempo de atividade especial.

3. Verifica-se, desse modo, que o agravante apresentou 
fundamentos completamente dissociados do que foi decidido na decisão 
agravada, assim como da realidade dos autos, onde não há qualquer discussão 
nesse sentido. Aplicam-se, por analogia, as Súmulas 283 e 284/STF.

4. Ademais, cabe esclarecer que, ao contrário do que afirma o 
INSS, o entendimento firmado no REsp. 1.352.721/SP, julgado em sede de 
recurso repetitivo pela Corte Especial do STJ, fixa parâmetro para o julgamento 
de qualquer ação previdenciária, não se podendo restringir seu alcance à lides 
de trabalhadores rurais.

5. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS em face de 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial do Segurado, nos termos da 

seguinte ementa:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO ANTERIOR NÃO IMPEDE QUE NOVA AÇÃO POSSA SER 
REPROPOSTA, DISPONDO A PARTE DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA COMPROVAR O SEU DIREITO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR.

2. Em suas razões recursais, o INSS sustenta que o 

reconhecimento da especialidade e o enquadramento da atividade exercida sob 

condições nocivas são disciplinados pela lei em vigor à época em que 

efetivamente foi desempenhada a atividade, passando a integrar, como direito 

adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Assim, estando claro na 

legislação qual o documento necessário, não seria possível novo ajuizamento de 

ação.

3. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das razões lançadas pela Autarquia Previdenciária, a 

pretensão não comporta acolhimento.

2. De início, verifica-se que toda a argumentação trazida pelo INSS 

acerca de como disciplina a legislação para a comprovação da atividade 

especial em nada aproveita o agravante. Isto porque não há na decisão 

qualquer análise nesse sentido; ao contrário, a decisão se restringe a 

reconhecer a possibilidade de ajuizamento de nova ação previdenciária em 

relação ao tempo de trabalho especial que foi extinto sem julgamento de mérito 

em ação anterior, por ausência de conteúdo probatório suficiente.

3. Verifica-se, desse modo, que o agravante apresentou 

fundamentos completamente dissociados do que foi decidido na decisão 

agravada, assim como da realidade dos autos, onde não há qualquer discussão 

nesse sentido. Aplicam-se, por analogia, as Súmulas 283 e 284/STF.
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4. Ademais, cabe esclarecer que, ao contrário do que afirma o 

INSS, o entendimento firmado no REsp. 1.352.721/SP, julgado em sede de 

recurso repetitivo pela Corte Especial do STJ, fixa parâmetro para o julgamento 

de qualquer ação previdenciária, não se podendo restringir seu alcance à lides 

de trabalhadores rurais.

5. É certo que no caso concreto daquele recurso repetitivo a ação 

se fundava em um pedido de aposentadoria rural; contudo, a tese ali firmada 

não faz qualquer distinção, servindo de parâmetro e de instrução processual 

civil que pode ser aplicada a qualquer ação previdenciária.

6. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do INSS. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.538.872 / PR
Número Registro: 2019/0199277-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50682920720174040000 50048773320164047001 50046956420174040000

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071

PRISCILA CARNIEL AGUIAR - RS103977B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071

PRISCILA CARNIEL AGUIAR - RS103977B

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 26 de outubro de 2020
Documento eletrônico VDA27063473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/10/2020 12:49:39
Código de Controle do Documento: 5e760e2b-3a7f-414f-b8af-93319ca33719



Documento eletrônico VDA27063473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/10/2020 12:49:39
Código de Controle do Documento: 5e760e2b-3a7f-414f-b8af-93319ca33719


